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PROJETO DE LEI Nº 033 / 97

AUTORIZA ALIENAÇÃO DE LOTES DE TERRENOS URBANOS DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO.

JOÃO BATISTA DE ALMEIDA FILHO, Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso aprovou e Eu sanciono a seguinte Lei;

Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a  alienar a particulares lotes de terrenos urbanos pertencentes ao Município, mediante pagamento do valor de avaliação constante na tabela em anexo a esta Lei, à vista com 10%  (dez por cento) de desconto ou em até 3 (três) parcelas mensais fixas;

Parágrafo Único- Para os adquirentes aposentados e pensionistas o pagamento poderá ser realizado à vista com 50% (cinqüenta por cento) de desconto ou em até 6 (seis) parcelas, a critério do Poder Executivo, mediante análise da situação econômico-financeiro do interessado.

Art. 2º- Em função do caráter social da transação, além do interesse público de que cada cidadão tem o direito de possuir a sua própria moradia , fica o Poder Executivo autorizado a proceder a citada alienação com dispensa de licitação, devendo constar obrigatoriamente no contrato os encargos de cada adquirente, o prazo de seu de seu cumprimento e cláusula de retrocessão.
Parágrafo Único- O procedimento será conduzido por uma Comissão de Alienação, constituída de no mínimo 4 (quatro) membros, a ser criada por ato do Prefeito Municipal.

Art. 3º- Deverá ser concedido prioridade na alienação ao interessado que comprove já ter realizado, até a data de publicação desta Lei, alguma edificação no lote, e preferencialmente a quem não possuir outro imóvel no Município, além de estar quites com todos os tributos municipais.

Parágrafo Primeiro- O prazo para apresentação do requerimento manifestando interesse na aquisição será de 45 (quarenta e cinco) dias, contados a partir da publicação desta Lei, podendo ser prorrogado a critério do Poder Executivo.

Parágrafo segundo- Após essa data as edificações ou benfeitorias existentes nos lotes passarão a ser de propriedade do Município, independente de notificação judicial ou extrajudicial, e sem qualquer ressarcimento.

Parágrafo terceiro-Na hipótese do surgimento de dois ou mais interessados alegando ser ocupante do lote e da edificação, a Comissão de Alienação deverá tomar por termo as declarações dos mesmos, recolher provas e comprovantes da construção da edificação e do recolhimento do IPTU, tomar depoimentos das testemunhas arroladas pelas partes ou pela própria Comissão, devendo ser emitido relatório conclusivo sobre cada caso para apreciação e decisão do Prefeito Municipal..
Art. 4º- Para os lotes sem qualquer edificação ou benfeitoria a Prefeitura poderá aliena-los a qualquer interessado que se comprometa a iniciar a construção no prazo de 30 (trinta) dias e a concluí-la em até 120 (cento e vinte) dias.

Art. 5º-O prazo no pagamento de qualquer parcela por mais de 30 (trinta) dias tornará nula a alienação, independente de qualquer notificação ou interpelação judicial, sem direito a qualquer ressarcimento.

Art. 6º-O adquirente não poderá alienar ou transferir o lote, edificado ou não, no prazo de inferior a 3 (três) anos, contados da data de emissão do título definitivo, sem autorização da Prefeitura Municipal.
Art. 7º-A Comissão de Alienação terá as seguintes atribuições, dentre outras:
I - Instruir inicialmente o processo com memorial descritivo,

desenhos e mapas da área onde se situam os lotes.
II-Proceder ao cadastramento dos lotes edificados e seus respectivos ocupantes, que deverão apresentar os comprovantes do pagamento do IPTU e, se possível, documentos que comprovem ter  construído a edificação.
III-Instruir o processo com o requerimento do ocupante interessado em adquirir o lote dentro das condições estipuladas nesta Lei.

IV-Proceder ao cadastramento dos lotes não ocupados, para futura alienação. No caso do surgimento de algum interessado na aquisição, instruir com requerimento manifestado a vontade em adquirir o referido lote.

.Art. 8º-Encerrado o cadastramento a Comissão de  Alienação deverá se pronunciar e relacionar as ocupações de  boa fé e sem litígio, susceptíveis de serem alienados aos seus atuais ocupantes, para aprovação do Prefeito Municipal e emissão do título definitivo de propriedade.
Art.9º-Deverão ser também relacionados os lotes não ocupados, que serão alienados a qualquer interessado, desde que atendidos os requisitos estabelecidos nesta Lei.

Art. 10- Só será permitido a aquisição de um lote por pessoa, ressalvando-se os casos em que a construção tenha sido edificada utilizando mais de um lote.

Art. 11- Fica prorrogado por mais 45 (quarenta e cinco ) dias contados da data da publicação desta Lei, o prazo e as condições para quitação do IPTU/97, estipulado na Lei nº 243/97 de 07/04/97, desde que o pagamento seja efetuado à vista.
Art. 12- Na hipótese do descumprimento de qualquer um dos requisitos estabelecidos nesta Lei, o domínio e a posse do imóvel reverterão ao Município, com o conseqüente cancelamento do Título Definitivo de Propriedade, na forma do Art. 250-item III da Lei nº 6.015/73 de 31/12/73, sem direito a qualquer ressarcimento.

Art. 13- Fica o  Poder Executivo autorizado a implantar uma sistemática  de aprovação dos projetos das edificações, para fins de “HABILITE-SE”, que possuam área construída de até 100 (cem) metros quadrados.
Art. 14- Ficam ratificados todos os termos do Decreto nº009/93 de 10/03/93, que cancelou os títulos de domínio ilegalmente emitidos após a promulgação da Lei Orgânica do Município.

Art. 15- Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei º 014//89 de 30/06/89.

Palácio Parecis, 18 de Agosto de 1.997.

JOÃO BATISTA DE ALMEIDA FILHO

Prefeito Municipal
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